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1. INTRODUÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 

PESQUISA 

A priorização de projetos no setor público representa um desafio contínuo para os governos, 

diante do crescente número de demandas e da limitação de recursos financeiros e operacionais. 

Enquanto estados como São Paulo, Minas Gerais e Paraná já implementaram metodologias 

estruturadas – conforme evidenciado em debates promovidos pelo CONSEPLAN –, o 

Governo de Santa Catarina ainda não dispõe de um modelo consolidado que garanta uma 

alocação eficiente e transparente dos investimentos. 

Adicionalmente, os aspectos técnicos se entrelaçam com dimensões políticas e sociais que 

influenciam diretamente a tomada de decisão. A priorização de projetos é permeada por 

interesses estratégicos, necessidades regionais e a atuação de diversos stakeholders, o que 

exige a construção de um modelo que, além da análise quantitativa, incorpore critérios 

qualitativos que considerem a realidade política e os desafios sociais. 

Nesse contexto, o Escritório de Projetos (EPROJ) da Secretaria de Planejamento desempenha 

papel crucial no apoio à definição e implementação de metodologias para a gestão de projetos, 

programas e portfólios. Esta pesquisa propõe integrar a gestão de riscos como ferramenta 

decisória na priorização de projetos, fundamentando-se na análise multicritério e na 

incorporação de elementos de governança, transparência e accountability. A proposta, além de 

atender às demandas do Governo de Santa Catarina, alinha-se ao interesse do grupo de 

pesquisa Politeia, que investiga a coprodução do bem público, a inovação no setor público e a 

promoção de práticas de governo aberto. 

1.1. PROBLEMA DE PESQUISA 

Como a gestão de riscos pode ser utilizada como critério estruturante para a priorização de 

projetos governamentais, considerando as melhores práticas e metodologias disponíveis, de 

modo a integrar aspectos técnicos, políticos e sociais na alocação de recursos? 

1.2. OBJETIVOS 

1.2.1. Objetivo Geral: 



Desenvolver e validar um modelo híbrido de priorização de projetos para o setor público 

catarinense, que integre a gestão de riscos e ferramentas de análise multicritério, contribuindo 

para uma alocação de recursos mais eficiente e transparente. 

1.2.2. Objetivos Específicos: 

 Analisar os modelos de priorização de projetos adotados em outros estados brasileiros 

e em contextos internacionais. 

 Verificar a viabilidade de incluir a gestão de riscos como critério central na priorização 

de projetos no Governo de Santa Catarina. 

 Avaliar o uso de ferramentas de análise multicritério (com ênfase no AHP e 

PROMETHEE) para suportar a tomada de decisão. 

 Desenvolver e propor um modelo híbrido que combine os achados teóricos e empíricos, 

considerando fatores políticos, sociais e técnicos. 

 Validar o modelo por meio de simulações e workshops com gestores e especialistas, 

garantindo sua aplicabilidade e potencial de replicação em outros contextos 

governamentais. 

2. JUSTIFICATIVA 

A inexistência de um modelo consolidado para a priorização de projetos no Governo de Santa 

Catarina evidencia uma lacuna crítica na governança pública, afetando a eficiência e a eficácia 

na alocação de recursos. Embora outros estados já tenham experimentado abordagens 

estruturadas, a integração da gestão de riscos – alinhada aos princípios de governança, 

transparência e accountability – promete reduzir incertezas e aumentar a previsibilidade dos 

resultados. 

A literatura aponta que a incorporação de fatores de risco, por meio de metodologias de análise 

multicritério, melhora significativamente o processo decisório (VARGAS, 2020; PMI, 2021). 

Estudos que utilizam métodos como AHP e PROMETHEE demonstram que a aplicação dessas 

técnicas em contextos governamentais potencializa a transparência e a efetividade na gestão 

de investimentos (SAATY, 2008; BRANS & VINCKE, 1985). Ademais, considerando o fator 

político – que, segundo Hood (1991), influencia decisivamente a governança pública – a 



proposta se destaca por seu potencial de adaptação às realidades específicas do setor público 

catarinense e por sua relevância para a coprodução do bem público. 

Para a sociedade, a implementação de um modelo robusto significa maior integridade e 

equidade na alocação de recursos, contribuindo para uma gestão pública mais sustentável e 

inovadora. Para minha trajetória profissional, esta pesquisa representa a consolidação de 

conhecimentos em gestão de riscos e projetos, com impacto direto na melhoria dos processos 

decisórios e na promoção de práticas de governança moderna e transparente. 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A base teórica desta pesquisa apoia-se em referências consolidadas na área de gestão de riscos 

e priorização de projetos, dentre as quais destacam-se: 

 Saaty (2008): Desenvolveu o método AHP, permitindo a tomada de decisão por meio 

da hierarquização de critérios e alternativas. 

 Brans & Vincke (1985): Propuseram o método PROMETHEE, que possibilita o 

ranqueamento de alternativas considerando múltiplos critérios. 

 PMI (2021): Apresenta as melhores práticas em gestão de riscos, enfatizando a 

importância da integração de critérios de risco no processo decisório. 

 Hood (1991): Aborda os impactos dos fatores políticos e burocráticos na governança 

pública, ressaltando a necessidade de modelos que contemplem variáveis quantitativas 

e qualitativas. 

 Vargas (2020): Discute o gerenciamento de portfólios e a aplicação de métodos 

inovadores na alocação de recursos públicos. 

 Documentos da CONSEPLAN: Os documentos gerados pela CONSEPLAN 

oferecem uma rica base para a compreensão dos modelos de priorização adotados em 

diversos estados, evidenciando práticas consolidadas e diretrizes estratégicas que 

podem ser adaptadas ao contexto catarinense. Esses materiais contribuem 

significativamente para a definição dos parâmetros e indicadores que serão 

incorporados no modelo proposto. 



 Artigo “Modelo de Priorização de Investimentos em TI no Setor Público Baseado 

em Riscos”: Este artigo reforça a aplicabilidade da gestão de riscos na priorização de 

investimentos, integrando eficiência técnica e alinhamento estratégico. 

Esta fundamentação teórica fornecerá os pilares para a construção do modelo proposto, 

articulando conceitos que garantem robustez, inovação e aplicabilidade prática. 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa adotará uma abordagem mista – qualitativa e quantitativa – e seguirá as seguintes 

etapas: 

 Revisão Bibliográfica e Documental: 

Levantamento e análise de literatura especializada, normas, relatórios institucionais 

(incluindo o Manual GIP 2023 Preliminar da Macroplan) e os documentos gerados 

pela CONSEPLAN, focados em modelos de priorização, gestão de riscos e análise 

multicritério. 

 Estudo de Casos: 

Análise comparativa de modelos aplicados em outros estados brasileiros e em 

contextos internacionais, com destaque para a adaptação de metodologias à realidade 

do Governo de Santa Catarina. 

 Coleta de Dados Empíricos: 

Aplicação de entrevistas semiestruturadas com gestores públicos e especialistas, além 

da análise documental de registros e diretrizes (PPA, EPROJ) que orientam a 

priorização de projetos. 

 Análise de Ferramentas de Decisão: 

Avaliação das técnicas AHP e PROMETHEE, selecionando a metodologia que 

melhor se adapta ao contexto e integrando critérios de risco, eficiência, alinhamento 

estratégico e impacto social. 

 Desenvolvimento do Modelo Híbrido: 

Com base nos dados coletados e na análise das ferramentas, será desenvolvido um 

modelo de priorização que combine os aspectos quantitativos e qualitativos, 

atendendo às exigências do contexto político e social. 



 Validação do Modelo: 

Realização de simulações e workshops com stakeholders (gestores e especialistas) 

para testar e ajustar o modelo, garantindo sua aplicabilidade e robustez. 

5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

Os resultados desta pesquisa serão implementáveis no contexto do Governo de Santa Catarina, 

permitindo que o modelo de priorização de projetos seja adotado pelo Escritório de Projetos 

(EPROJ) e outros órgãos governamentais. A integração da gestão de riscos, associada a 

ferramentas de análise multicritério, oferece um caminho claro para a melhoria dos processos 

decisórios, aumentando a transparência, a eficiência na alocação de recursos e a governança 

pública. 

Além disso, o modelo apresenta potencial para ser replicado em outros estados e contextos 

governamentais, contribuindo para a disseminação de práticas inovadoras e sustentáveis na 

gestão de projetos públicos. A adoção deste modelo poderá fomentar uma cultura de 

accountability e governança digital, alinhada às diretrizes do governo aberto e da coprodução 

do bem público. 

Esta pesquisa pretende contribuir para o aprimoramento da governança pública em Santa 

Catarina por meio da construção de um modelo inovador de priorização de projetos. Ao 

integrar a gestão de riscos e técnicas de análise multicritério, espera-se proporcionar uma 

ferramenta que melhore a transparência, a eficiência e a eficácia na alocação de recursos 

governamentais. O modelo, uma vez validado, terá potencial de replicação em outros 

contextos, promovendo uma gestão pública mais sustentável e orientada para a coprodução do 

bem público 

6. CRONOGRAMA  

Mês Atividade Observações 

1º 
Planejamento detalhado da pesquisa; alinhamento 
com o orientador e definição do escopo 

Revisão preliminar dos 
objetivos e justificativas 

2º 
Início da revisão bibliográfica e levantamento 
documental (modelos de priorização, gestão de riscos) 

Utilização de bases de dados 
acadêmicas e institucionais 



3º 

Continuação da revisão e início da análise de 
documentos do Governo de SC (PPA, diretrizes do 
EPROJ) 

Foco na adaptação de 
metodologias existentes 

4º 
Consolidação da revisão bibliográfica e elaboração do 
referencial teórico 

Mapeamento dos principais 
conceitos e autores 

5º 
Elaboração dos instrumentos para coleta de dados 
(roteiros de entrevistas e definição do estudo de caso) 

Definição dos critérios de 
seleção dos participantes 

6º 
Aplicação de entrevistas semiestruturadas com 
gestores e especialistas Coleta de dados qualitativos 

7º 
Transcrição e análise das entrevistas; início do estudo 
de caso em órgão governamental 

Análise temática e 
categorização dos dados 

8º 
Conclusão do estudo de caso e início da avaliação das 
ferramentas de decisão (AHP e PROMETHEE) Seleção dos critérios de análise 

9º 
Desenvolvimento do modelo híbrido de priorização, 
integrando gestão de riscos e análise multicritério 

Estruturação do modelo com 
base nos dados empíricos 

10º 
Testes de aplicabilidade do modelo por meio de 
simulações e análises de cenário 

Ajustes e refinamento dos 
parâmetros 

11º 
Realização de um workshop com gestores para 
validação do modelo e coleta de feedback 

Evento piloto de validação e 
ajuste final 

12º 
Ajustes finais, redação e entrega do relatório final da 
pesquisa 

Consolidação dos resultados e 
preparação para a defesa 
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